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PROCURADOR : HELOISA CYRILLO GOMES - RJ067109
ADVOGADO : IVO MARINHO DE BARROS JUNIOR E OUTRO(S) - RJ153232
AGRAVADO : LEONOR SAMPAIO RIBEIRO DOS SANTOS - ESPÓLIO
REPR. POR : OSCAR HERMINIO FERREIRA FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCELO CUNHA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ022555
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARALISAÇÃO DO FEITO EXECUTIVO 
POR CULPA EXCLUSIVA DA PARTE EXEQUENTE. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 106/STJ. CONFORMIDADE COM PRECEDENTE REPETITIVO (RESP 
1.102.431/RJ). TEMA 179/STJ. INTIMAÇÃO DA FAZENDA EXEQUENTE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIRMADA EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.340.553/RS). TEMAS 566 E 570. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme consignado no acórdão recorrido, a culpa pela paralisação do 
feito não pode ser atribuída ao mecanismo do Poder Judiciário, mas sim 
exclusivamente à fazenda exequente, razão pela qual a Corte Estadual afastou a 
incidência da Súmula 106/STJ, o que demonstra conformidade com a orientação 
firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.102.431/RJ, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos – Tema 179/STJ.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial 1.340.553/RS, submetido à sistemática dos repetitivos – Temas 566 
e 570 –, consolidou o entendimento de que o início do prazo prescricional previsto no 
art. 40 da Lei 6.830/1980 dá-se com a ciência da Fazenda Pública acerca da não 
localização do devedor ou de bens penhoráveis, de modo que a ausência de intimação 
da exequente acerca do resultado negativo dessas diligências afasta a alegação de 
prescrição intercorrente porque nesses casos o prejuízo é presumido.

3. Na hipótese dos autos, todavia, consta do acórdão recorrido que foi 
atendida a exigência de intimação da Fazenda Pública, prevista no art. 40 da Lei de 
Execução Fiscal, havendo remessa dos autos à Procuradoria da Fazenda Estadual, 
que somente se manifestou nos autos para requerer o prosseguimento do feito após o 
decurso de cinco anos. 
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICIPIO DE RIO DE 
JANEIRO contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) de fls. 269/274.

A parte agravante alega que é inviável o reconhecimento da prescrição 
intercorrente sem a observância dos procedimentos previstos no art. 40 da Lei 
6.830/1980, conforme já decidiu esta Corte Superior no julgamento do Recurso 
Especial 1.340.553/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Temas 566 a 571), 
aplicável ao caso em tela.

Destaca que "a não realização das medidas relativas ao devido processo 

legal da execução previsto na Lei nº 6.830/1980 deu-se exclusivamente por culpa da 

desídia do aparelho judiciário, na forma da Súmula 106 do STJ, já que o processo ficou 

paralisado por longo período aguardando que o cartório providenciasse a execução dos 

atos processuais que lhe cabiam, sendo certo que o Município somente foi intimado do 

teor de petição apresentada pela parte executada anos depois, o que se depreende de 

breve análise dos andamentos processuais do feito" (fl. 281). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 293).

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

A Corte estadual, ao decretar a prescrição intercorrente pela paralisação do 
feito executivo por mais de cinco anos, delineou o seguinte quadro fático:

Resta claro que embora a ação executiva tenha sido proposta pelo 
Município dentro do prazo prescricional, para os exercícios 1990 e 1991, 
houve a citação do executado em 10/12/1994, momento em que – 
interrompido o prazo prescricional – reiniciou-se a contagem de 5 anos da 
prescrição intercorrente (índice 00006). Pois bem, em 08/06/1995 (índice 
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00004), os autos foram encaminhados à Procuradoria do Município, que 
não mais se manifestou no feito até 12/12/2000 (índice 00005), fato que 
ensejou a corrosão da pretensão do Fisco pela prescrição 
intercorrente, haja vista que a Comuna se quedou inerte por mais de 5 
anos e meio, sem sequer peticionar no feito. Assim, não se há de falar 
na aplicação da Súmula nº. 106 do STJ no caso dos autos.

Ademais, mesmo tendo requerido o prosseguimento do executivo 
apenas em dezembro de 2000, nada mais fez, mantendo-se letárgico até ser 
provocado pelo próprio executado, mais de um ano depois, em 08/04/2002 
(índice 00009). Nítido, neste caso, que ocorreu a extinção do crédito 
tributário (fl. 100).

E, em embargos de declaração, complementou: 

Inexiste violação ao princípio do impulso oficial no caso em tela, 
tampouco ausência de intimação pessoal acerca do resultado da citação, 
não havendo, na espécie, inércia cartorária, conforme restou bem delineado 
no acórdão. Vejamos:

[...] 

Ainda, não assiste razão ao embargante quanto à necessidade de 
intimação prévia da Fazenda Pública para reconhecimento da prescrição, 
nos termos dos §§ 1 9 ao 4°, do art. 40, da Lei 6.830/80, visto que estes se 
restringem aos casos de prescrição intercorrente relativa a processos que se 
encontram suspensos e arquivados, não sendo a hipótese dos autos (fl. 
124). 

Ficou consignado no acórdão recorrido que a paralisação do feito não podia 
ser atribuída ao mecanismo do Poder Judiciário, razão pela qual a Corte estadual 
afastou a incidência da Súmula 106/STJ, o que demonstra conformidade com a 
orientação consolidada desta Corte Superior sob a sistemática dos recursos repetitivos 
(Tema 179/STJ):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO 
DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso 
de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a 
prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na 
citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência 
da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; 
REsp 1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; 
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AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de 
que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos 
da Justiça, verbis: "Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, 
constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o 
despacho liminar determinando a citação do executado proferido em 
17/01/2002 (fl. 02 da execução). O mandado de citação do devedor, no 
entanto, somente foi expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o 
Sr. Oficial de Justiça logrado realizar a diligência, por não ter localizado o 
endereço constante do mandado e ser o devedor desconhecido no local, o 
que foi por ele certificado, como consta de fl. 08, verso, da execução em 
apenso. Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma realizada 
por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução). (...) No caso destes 
autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor ocorrido apenas em 2006 
não pode ser imputada ao exequente, pois, como já assinalado, os autos 
permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido 
o competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o 
reconhecimento da prescrição. (...) Ressalte-se, por fim, que a citação por 
edital observou rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código 
Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi 
diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser o mesmo desconhecido no 
endereço indicado pelo credor, conforme certificado pelo Sr. Oficial de 
Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução."

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante 
o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 
instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp n. 1.102.431/RJ, relator Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 9/12/2009, DJe de 1º/2/2010 – sem 
destaque no original.)

Relativamente à prescrição intercorrente em execução fiscal, a Primeira 
Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 1.340.553/RS, 
submetido à sistemática do art. 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil (Temas 
566 e 570), consolidou o entendimento de que o início do prazo prescricional previsto 
no art. 40 da Lei 6.830/1980 dá-se com a ciência da Fazenda Pública acerca da não 
localização do devedor ou de bens penhoráveis, de modo que a ausência de intimação 
da exequente acerca do resultado negativo dessas diligências afasta a alegação de 
prescrição intercorrente porque nesses casos o prejuízo é presumido.

Na hipótese dos autos, todavia, consta do acórdão recorrido que foi atendida 
a exigência de intimação da Fazenda Pública, prevista no art. 40 da Lei de Execução 
Fiscal, havendo remessa dos autos à Procuradoria da Fazenda Estadual em junho de 
1995, que somente se manifestou nos autos para requerer o prosseguimento do feito 
em dezembro de 2000. Em reforço, confiram-se os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.340.553/RS. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. "O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo 
prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/1980 - LEF 
tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a 
respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 
penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem 
automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução. Sem prejuízo do disposto anteriormente: 1.1) nos casos de 
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 
despacho ordenador da citação tenha sido proferido antes da vigência da Lei 
Complementar n. 118/2005), depois da citação válida, ainda que editalícia, 
logo após a primeira tentativa infrutífera de localização de bens penhoráveis, 
o Juiz declarará suspensa a execução; e, 1.2) em se tratando de execução 
fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho 
ordenador da citação tenha sido proferido na vigência da Lei Complementar 
n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após 
a primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de localização de 
bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução". Por outro lado, 
"havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não 
pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 
suspensão, inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de 
acordo com a natureza do crédito exequendo), durante o qual o processo 
deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 
3º e 4º da Lei n. 6.830/1980 - LEF, findo o qual o Juiz, depois de ouvida a 
Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e 
decretá-la de imediato" (Informativo 635/STJ).

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.201.611/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ. NECESSIDADE DE 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL 1.102.431/RJ JULGADO SOB O RITO DO ART. 543 
DO CPC/1973.

1. A decisão monocrática da presidência do STJ (fls. 154-55, e-STJ) 
não conheceu do Agravo, com base na sua intempestividade.

2. Nas razões do presente recurso, a parte agravante aduz que existe 
certidão específica de tempestividade do Agravo interposto à fl. 140, e-STJ, 
razão pela qual ele não pode ser inadmitido por intempestividade.

3. Merece prosperar a irresignação da municipalidade pois o Agravo foi 
interposto tempestivamente.

4. Diante disso, é de se reconsiderar a decisão agravada, tendo em 
vista a inexistência do óbice ao conhecimento do recurso.
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5. Passa-se ao exame do mérito recursal.

6. A Municipalidade, no seu Recurso Especial, sustenta que ocorreu 
ofensa ao art. 174, I , do CTN. Alega que "a demora na citação pessoal do 
executado não se deu por culpa do Município, e sim pela excessiva demora 
na prestação jurisdicional por motivos EXCLUSIVAMENTE inerentes aos 
mecanismos do Poder Judiciário, que conforme será delineado a seguir, 
ignorou a razoável duração do processo" (fls. 125-126, e-STJ).

7. O Tribunal a quo entendeu não aplicável ao caso o enunciado da 
Súmula 106/STJ, pois "no decorrer do processo é visível a ausência de 
qualquer morosidade ou retardo na consecução dos atos processuais por 
parte do Poder Judiciário, pois que, sempre que o recorrente obtinha 
qualquer nova informação a respeito do endereço da recorrida, foram 
imediatamente expedidos novos mandados e ofícios, não ensejando 
situação de paralisação do processo por culpa do Judiciário" (fl. 117, e-STJ).

8. O acolhimento da pretensão recursal depende da verificação da 
aplicação ou não da Súmula 106/STJ, o que, consoante orientação dada 
pela Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, é tarefa 
vedada nesta instância recursal, em razão do óbice da Súmula 7/STJ (REsp 
1.102.431/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1.2.2010). Precedentes: AgInt no 
REsp 1.747.241/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
4.4.2019; AgInt no REsp 1.680.827/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 26.2.2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.505.521/PR, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 8.8.2018; AgInt no REsp 
1.502.067/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
25.4.2018.

9. Agravo Interno provido para, reconsiderando a decisão de fls. 154-
155, e-STJ, conhecer do Agravo para negar provimento ao Recurso 
Especial. (AgInt no AREsp n. 1.524.161/ES, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 19/12/2019.)

Logo, mantenho a decisão agravada visto que em conformidade com a 
orientação jurisprudencial desta Corte Superior. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.889.533 / RJ
Número Registro: 2021/0133131-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0153136-25.1994.8.19.0001 01531362519948190001 202024502524

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : HELOISA CYRILLO GOMES - RJ067109

IVO MARINHO DE BARROS JUNIOR E OUTRO(S) - RJ153232
AGRAVADO : LEONOR SAMPAIO RIBEIRO DOS SANTOS - ESPÓLIO
REPR. POR : OSCAR HERMINIO FERREIRA FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCELO CUNHA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ022555

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : HELOISA CYRILLO GOMES - RJ067109
PROCURADOR IVO MARINHO DE BARROS JUNIOR E OUTRO(S) - RJ153232
AGRAVADO : LEONOR SAMPAIO RIBEIRO DOS SANTOS - ESPÓLIO
REPR. POR : OSCAR HERMINIO FERREIRA FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCELO CUNHA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ022555

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 14 de novembro de 2023
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